
1 

MINUTA EDITAL CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
Nº 02/2024 - PROCESSO: DAS-PRC-2023/00081

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA PESCA – SEDAP 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para Execução das Obras de Adequação de Estradas Vicinais, 
conforme convênio 938928/2022 - MAPA/SEDAP e Contrato de Repasse N°1086046-63/2022. 

VALOR GLOBAL: R$ 22.471.037,96 

LOTE 01 R$ 4.243.433,42 
LOTE 02 R$ 4.753.273,97 
LOTE 03 R$ 6.502.093,61 
LOTE 04 R$ 6.972.236,96 

DATA/HORA DE ABERTURA DA SESSÃO: 23/10/2024 às 10:00hs.  (HORÁRIO LOCAL) [VER PRAZO DO ART.55 
E 60 DA LEI Nº 14.133/2021] 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR DESCONTO POR LOTE  
FORMA: PRESENCIAL (ART. 17, § 2º C/C ART. 176, II DA LEI Nº 14.133/2021) 
REGIME DE EMPREITADA: POR PREÇO UNITÁRIO 
MODO DE DISPUTA: FECHADO/ABERTO  
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EDITAL CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
Nº002/2024 - PROCESSO: DAS-PRC-2023/00081 

PREÂMBULO 
Torna-se público que a SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA PESCA – 
SEDAP, por meio da Comissão Especial de Contratação, sediada na Av. Presidente Epitácio Pessoa, nº 1498 - 
Empresarial Makadesh Mall, Sala 10, Torre - João Pessoa/PB, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, 
na forma PRESENCIAL, considerando o disposto no artigo 176, caput e inciso II, combinado com o artigo 17, §2º, 
ambos da Lei 14.133/2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 

1. DO OBJETO, DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO REGIME DE EXECUÇÃO, DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DO MODO 
DE DISPUTA, DO ORÇAMENTO E DA DATA, HORA E LOCAL DA ABERTURA DAS PROPOSTAS

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para Execução das Obras de 
Adequação de Estradas Vicinais, conforme convênio 938928/2022 - MAPA/SEDAP e Contrato de Repasse 
N°1086046-63/2022, SOB O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O prazo de execução do objeto desta licitação, contados da assinatura da Ordem de Serviços ou da 
Autorização para início dos serviços, será de: 

LOTE 01 – 150 (cento e cinquenta) dias corridos; 
LOTE 02 – 450 (quatrocentos e cinquenta) dias corridos 
LOTE 03 – 390 (trezentos e noventa) dias corridos 
LOTE 04 – 240 (duzentos e quarenta) dias corridos 

1.3. Os serviços objeto deste Edital serão executados de forma indireta pelo REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO 
UNITÁRIO.  
1.4. O critério de julgamento: MAIOR DESCONTO POR LOTE.  
1.5. O modo de disputa: FECHADO/ABERTO.  
1.6. O preço máximo por lote é:  

LOTE 01 R$ 4.243.433,42 (quatro milhões, duzentos e quarenta e três mil, quatrocentos e trinta e três 
reais e quarenta e dois centavos) 
LOTE 02 R$ 4.753.273,97 (quatro milhões, setecentos e cinquenta e três mil, duzentos e setenta e três 
reais e noventa e sete centavos) 
LOTE 03 R$ 6.502.093,61 (seis milhões, quinhentos e dois mil, noventa e três reais e sessenta e um 
centavos) 
LOTE 04 R$ 6.972.236,96 (seis milhões, novecentos e setenta e dois mil, duzentos e trinta e seis reais e 
noventa e seis centavos) 

1.7 A data da sessão presencial para abertura das propostas será 23 de outubro de 2024, às 10h00, na sede da 
CEC (Comissão Especial de Contratação).  
1.7.1 Essa data de abertura atende ao disposto na Lei nº 14.133/21 no seu Art. 55, que define: Os prazos mínimos 
para apresentação de propostas e lances, contados a partir da data de divulgação do edital de licitação, são de: 
25 (vinte e cinco dias úteis, quando o critério de julgamento for o de menor preço ou maior desconto, no caso 
de serviços especiais e de obras e serviços especiais de engenharia. 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
Integrado de Registro de Fornecedores – SIREF PB. 
2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sistema Integrado de Registro 
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de Fornecedores – SIREF PB até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.  
2.1.2. Será permitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, limitado a três empresas, nos 
termos e condições abaixo:  
2.1.2.1. O compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados, deverá 
ser apresentado dentro do ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO e incluir, pelo menos, os seguintes elementos:  
a) Designação do consórcio e sua composição;
b) Finalidade do consórcio;
c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência contratual; 
d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados; 
e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações específicas, inclusive a 
proporção econômica e financeira da respectiva participação de cada consorciado em relação ao objeto licitado; 
f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consórcio, tanto na 
fase de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e 
administrativos referentes ao objeto da contratação; 
g) Indicação da empresa responsável pelo consórcio e seu respectivo representante legal, que terá poderes para 
receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar o contrato e praticar todos os demais atos necessários à 
participação na licitação e execução do objeto contratado; 
h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição modificada sem a 
prévia e expressa anuência da SEDAP até o cumprimento do objeto da contratação, mediante a emissão do termo 
de recebimento definitivo, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” deste item 2.1.2.1. 
2.1.2.2. É vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, em mais de um consórcio ou 
isoladamente, nos termos do artigo 15, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
2.1.2.3. O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e registro 
do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição. 
2.1.2.4. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas à habilitação jurídica e à 
regularidade fiscal e trabalhista previstas neste Edital. 
2.1.3. Será permitida a participação de cooperativas, nos termos e condições abaixo: 
I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação aplicável, 
em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei 
Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 
II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 
despesas entre os cooperados; 
III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à 
Administração indicar nominalmente pessoas; 
IV - o objeto da licitação refere-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho 
de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma 
complementar à sua atuação. 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos, 
ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
2.5. Não poderão disputar esta licitação: 
2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.5.2. autor do anteprojeto, pessoa física ou jurídica; 
2.5.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta, especialmente a inscrita no Cadastro de Fornecedores Impedidos 
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de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIL PB, conforme a Lei nº 9.697/2012;  
2.5.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, especialmente os sócios da licitante, nos termos do art. 1º, inc. III, 
da Lei Estadual nº 8.124/2006 (alt. pela Lei nº 10.272/2014);  
2.5.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si;  
2.5.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista;  
2.5.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  
2.5.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 
§ 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.3 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 
os itens 2.5.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto executivo. 
2.10. A vedação de que trata o item 2.5.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1 Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante para se manifestar em nome da empresa, 
devidamente credenciado junto a Comissão Especial de Contratação (CEC) por instrumento público ou particular 
de procuração, exigindo concomitantemente, documento de identificação. 
3.2 Sendo sócio proprietário, cotista ou diretor eleito em assembleia de acionistas deve apresentar ato 
constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, ou a última alteração consolidada devidamente registrados, em se 
tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição 
de seus atuais administradores que prove essa condição; 
3.3. No caso do licitante enviar representante, deverá apresentar Carta Credencial (ANEXO XII - MODELO DE 
CARTA DE CREDENCIAMENTO) e Carteira de Identidade. Nenhuma pessoa física, ainda que regularmente 
credenciada, poderá representar mais de uma empresa. 
3.4. Embora a ausência de representante legal ou a não apresentação do documento que o credencia não 
implique a desclassificação do licitante, o impede de ofertar lances, intencionar e apresentar recursos e todas as 
demais manifestações pertinentes ao procedimento licitatório. 
3.5. O Agente de Contratação/Comissão Especial de Contratação verificará se o licitante atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente 
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quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros:  
3.5.1. SIREF PB;  
3.5.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela ControladoriaGeral da 
União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
3.5.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
3.5.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  
3.5.5. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos CADICON, mantidos 
pelo Tribunal de Contas da União TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:14831188675546::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONEO);  
3.5.6. Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFILPB 
(http://www.cge.pb.gov.br/site/imagens/gsc/cafil-pb.pdf).  
3.5.7. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens 3.5.3; 
3.5.4 e 3.5.5 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br).  
3.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

4. DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances e de 
julgamento.
4.2. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão exigidos apenas do licitante mais bem classificado (maior desconto 
por lote), nos termos do inciso II, artigo 63 e artigo 12, inciso VI, da lei federal nº 14.133, devendo ser apresentado 
os seguintes documentos: 
4.2.1.1. A licitante deverá demonstrar sua habilitação jurídica mediante apresentação, conforme o caso: 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual ou Inscrição do ato constitutivo, no registro competente;
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedade 
comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c) Registro do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da administração em 
exercício, com as alterações; 
d) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
e) Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente à constituição da sociedade, os 
referidos documentos deverão ser apresentados de forma consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor.
f) Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014 
e alterações, os proponentes deverão: 
f.1) Apresentar Certidão Simplificada, emitida dentro do ano corrente pela Junta Comercial, comprovando que a 
empresa está enquadrada como “ME ou EPP”; 
f.2) Apresentar Declaração, afirmando sob as penalidades cabíveis, que a proponente atualmente está 
enquadrada como “ME ou EPP”, com data atual, com assinatura do administrador e contador responsável da 
empresa (Anexo XIII deste Edital), 
f.3) Apresentar Declaração, afirmando de que não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa 
ou empresa de pequeno porte (Anexo XIII deste edital). 
4.2.1.2.  Documentos exigidos Regularidade Fiscal: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (cartão CNPJ/MF).
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado e do Município, se for o caso, onde estiver sediada 
a empresa, através da apresentação da Ficha de Inscrição Cadastral ou documento equivalente, expedido pela 
Receita do Estado e do Município, se for o caso, que comprove a referida inscrição. 
c) Certidão de Regularidade quanto aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

D
A

S
P

R
C

20
23

00
08

1V
06

Assinado com senha por [DAS69760] [SENHA] JOAQUIM HUGO VIEIRA CARNEIRO em 22/08/2024 -
17:49hs e [DAS69760] [SENHA] JOAQUIM HUGO VIEIRA CARNEIRO em 22/08/2024 - 17:51hs.
Documento Nº: 4123332.45963656-6499 - consulta à autenticidade em
https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=4123332.45963656-6499

G
ov

er
no

do Estado da Paraíba

SEDAP

1133

https://linksiga.trf2.jus.br


7 

d) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Estado onde estiver sediada a empresa.
e) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Município onde estiver sediada a empresa.
f) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) - CRF. 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
h) Quando se tratar de CONSÓRCIO, cada empresa integrante deve apresentar os documentos relacionados neste 
subitem. 
4.2.1.3. Documentos exigidos Qualificação Econômico-Financeira: 
a) A comprovação de boa situação financeira da empresa deverá ser através da(s) certidão(ões) e dos índices 
provenientes do balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 
b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
b1) Empresa em recuperação judicial só poderá ser habilitada se apresentar a comprovação da homologação do 
plano de recuperação pelo juízo competente e a certidão que atesta a aptidão econômica e financeira para o 
certame. 
c) A licitante deve comprovar através do balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis que os índices ILG, ILC e ISG do último exercício social é igual ou superior a 1,00 
conforme segue: 
c.1) O Índice de Liquidez Geral (ILG) deverá ser igual ou superior a 1,00, calculados pela fórmula:
ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 
c.2) O Índice de Liquidez Corrente (ILC) deverá ser igual ou superior a 1,00, calculados pela fórmula:
ILC = AC / PC 

c.3) O Índice de Solvência Geral (ISG) deverá ser igual ou superior a 1,00, calculados pela fórmula: 
c.4) Os elementos das fórmulas são os provenientes do balanço do último exercício financeiro,e discriminados 
conforme a seguir: 
ILG = Índice de Liquidez Geral 
ILC = Índice de Liquidez Corrente 
ISG = Índice de Solvência Geral 
AC = Ativo Circulante 
RLP = Realizável a Longo Prazo 
PC = Passivo Circulante 
ISG=AT/PC+ELP 
ELP = Exigível a Longo Prazo 
AT = Ativo Total 
d) O patrimônio líquido mínimo e os índices financeiros mínimos serão obtidos através do balanço patrimonial do 
último exercício financeiro já exigível, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. O 
penúltimo balanço patrimonial exigível será avaliado de forma complementar para demonstração da boa situação 
financeira da empresa. 
e) O Balanço Patrimonial das Sociedades Anônimas ou por Ações deverá ser o aprovado em Assembleia e a 
respectiva Ata registrada na Junta Comercial, sendo que o das de Capital Aberto deverá, ainda, vir acompanhado
de Parecer de Auditor (es) Independente(s), conforme disciplina as Leis nº 6.404/1976 e nº 11.638/2007. 
f) O Balanço Patrimonial das demais empresas deverá ser o transcrito no "Livro Diário", contendo identificação 
completa da empresa, de seu titular e de seu responsável técnico contábil, acompanhado de seus respectivos 
Termos de Abertura e Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial OU Cartório de Títulos e 
Documentos OU no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, com seu respectivo Recibo de Entrega de 
Escrituração Contábil Digital. 
g) Para empresa que, comprovadamente, não encerrou seu primeiro exercício social, antes da data de início da 
licitação, deverá apresentar o Balanço Provisório ou Balancete, referente ao mês imediatamente anterior à data 
de abertura da licitação, obedecidos os aspectos legais e formais de sua elaboração. Quando se tratar de 
CONSÓRCIO, cada empresa integrante deve apresentar os documentos relacionados acima. 
h) No Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, a Licitante deverá comprovar 
Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor de sua PROPOSTA FINAL. 
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i) Em se tratando de Consórcio, fica estabelecido um acréscimo de 30% (trinta por cento) dos valores exigidos 
para a Licitante individual, admitindo-se, porém, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de 
sua respectiva participação. O referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade de 
ME - microempresas e EPP - pequenas empresas, assim definidas em lei (art. 15, § 2º). 
4.2.1.4. Documentos exigidos Qualificação Técnica e Operacional da licitante e do profissional: 
4.2.1.4.a. Registro ou Inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia, Agronomia e Arquitetura – CREA 
da região da sede da empresa (art. 67, V, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
4.2.1.4.b. As Certidão(ões) ou Atestado(s) ou Declaração(ões)para comprovação da capacidade técnica, 
operacional e profissional devem ser fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 
devidamente certificado pelo CREA ou Conselho Profissional competente, acompanhados das Respectiva(s) 
Certidão(ões) de Acervo Técnico(s) – CAT. Os profissionais deverão estar registrados no CREA ou Conselho 
Profissional competente. 
4.2.1.4.c. Os atestados devem ser firmados por profissionais, representantes do contratante, que possuam 
habilitação no correspondente conselho profissional. 
4.2.1.4.d. No caso de comprovação da capacidade técnico-operacional por meio de Certidão de Acervo Técnico 
deverá estar expresso em referido documento que o profissional que a detém estava à época da execução da 
obra/serviço vinculado à licitante. 
4.2.1.4.e. Serão aceitos atestados e/ou certidões parciais para fins de comprovação dos quantitativos de serviços 
executados. 

i. Não serão admitidos certidão(ões), atestado(s) ou declaração(ões) parcial(is) 
referente à obras e/ou serviços de contrato(s) rescindido(s) unilateralmente, exceto se a 
recisão derivar das hipóteses previstas nos incisos V, VI, VII e VIII do Art. 137 da Lei 
14.133/2021, nestes casos, o atestado deverá estar acompanhado do termo de rescisão 
contratual. 

4.2.1.4.f. As características semelhantes para comprovação da capacidade TÉCNICO-OPERACIONAL da licitante, 
na forma do art. 67, inc. II da Lei Federal nº 14.133/2021, do objeto licitado são:  

i. LOTE 01: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 
a. BASE ESTABILIZADA GRANULOMETRICAMENTE C/ MISTURA SOLO-BRITA: 
2.000,00 m³ 
b. CONCRETO ASFÁLTICO:1.200,00 t 

ii. LOTE 02: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO
a. MEIO-FIO DE CONCRETO PRÉ-FABRICADO: 5.000,00 m 
b. PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO GRANÍTICO SOBRE COLCHÃO DE AREIA: 
15.000,00 m² 

iii. LOTE 03: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO
a. MEIO-FIO DE CONCRETO PRÉ-FABRICADO: 7.500,00 m 
b. PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO GRANÍTICO SOBRE COLCHÃO DE AREIA: 
20.000,00 m² 

iv. LOTE 04: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO E CONSTRUÇÃO DE PASSAGEM
MOLHADA 
a. MEIO-FIO DE CONCRETO PRÉ-FABRICADO: 7.500,00 m 
b. PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO GRANÍTICO SOBRE COLCHÃO DE AREIA: 
20.000,00 m² 
c. MURO DE CONTENÇÃO EM PEDRA ARGAMASSADA:100,00 m³ 
d. CONCRETO ESTRUTURAL FCK=25MPA:50,00 m³ 

4.2.1.4.f.1. Para atendimento da comprovação técnico-operacional acima serão somados até no máximo dois 
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atestados e/ou certidão por item, para o caso de uma única empresa. 
i. No caso de participação em Consórcio, será aceito o somatório de até dois atestados
e/ou certidão por item por cada empresa participante do consórcio. 
ii. A capacidade técnico-operacional deverá ser atendida pelo conjunto das empresas que 
participam do consórcio, não sendo obrigatório que todas as empresas, individualmente, 
atendam aos requisitos exigidos no edital. O consórcio atendará aos requisitos mínimos 
exigidos no edital, com o somatório dos seus atestados e/ou certidões de cada empresa 
componente. 
iii. Nos atestados em que a licitante conste como consorciada, serão consideradas as 
quantidades executadas única e exclusivamente pela licitante ou, caso essas não sejam 
mencionadas, as quantidades apuradas proporcionalmente ao seu percentual de 
participação financeira no  consórcio. Caso não conste expressamente na documentação
o percentual ou a definição das  quantidades executadas única e exclusivamente pelo 
licitante, deverá ser apresentado o ato constitutivo do consórcio, devidamente 
registrado, que comprove o percentual de participação no  consórcio, ou o atestado não 
será considerado. 

4.2.1.4.g. A empresa ou as empresas que serão responsáveis pela parte da construção das obras e que apresentem 
atestados e/ou certidões para comprovação da capacidade técnico-operacional deverão ter participação 
relevante no consórcio concorrente. 

i. Considerá-se-á participação relevante para fins deste Edital, a participação de, no 
mínimo, 30% na composição do consórcio concorrente; 
ii. A participação mínima de 30% para empresa construtora na composição do 
consórcio não se aplica à empresas licitantes responsáveis pelo elaboraçao do projeto 
básico e executivo. 

4.2.1.4.h. A Licitante deverá apresentar certidão de capacidade TÉCNICO-PROFISSIONAL dos profissionais 
indicados COMPATÍVEIS COM O OBJETO DA LICITAÇÃO.  
4.2.1.4.h.2. Como equipe técnica pelo respectivo serviço, conforme segue: 

i. LOTE 01: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 
a. BASE ESTABILIZADA GRANULOMETRICAMENTE C/ MISTURA SOLO-BRITA 
b. CONCRETO ASFÁLTICO t 

ii. LOTE 02: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO
a. MEIO-FIO DE CONCRETO PRÉ-FABRICADO 
b. PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO GRANÍTICO SOBRE COLCHÃO DE 

AREIA 

iii. LOTE 03: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO
a. MEIO-FIO DE CONCRETO PRÉ-FABRICADO 
b. PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO GRANÍTICO SOBRE COLCHÃO DE 

AREIA 

iv. LOTE 04: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO E CONSTRUÇÃO DE PASSAGEM
MOLHADA 

a. MEIO-FIO DE CONCRETO PRÉ-FABRICADO 
b. PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO GRANÍTICO SOBRE COLCHÃO DE 

AREIA 
c. MURO DE CONTENÇÃO EM PEDRA ARGAMASSADA 
d. CONCRETO ESTRUTURAL FCK=25MPA 

4.2.1.4.h.3. Poderá ser atendido com diversos profissionais, cada um com sua especialidade, ou por profissional(is) 
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que tenha duas ou mais especialidades.  
4.2.1.4.h.4. Todos os profissionais deverão autorizar a inclusão na equipe da Licitante bem como declarar a 
disponibilidade para a execução dos serviços, independentemente do vínculo com a licitante, conforme anexo V 
do edital. 
4.2.1.4.h.5. Será exigida a participação do(s) profissional(is) apresentados na execução do objeto, para os 
respectivos serviços, sendo possível a substituição apenas por profissional(is) com experiência equivalente ou 
superior às do(s) profissional(is) indicado(s) na licitação, após aprovação da Contratante. 
4.2.1.4.i. Termo de Compromisso de Execução dos Serviços e de Cessão de Direitos Autorais de cada um dos 
profissionais relacionados na Equipe Técnica Mínima, conforme modelo ANEXO X - TERMO DE COMPROMISSO DE 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS PATRIMONIAIS (MODELO);  
4.2.1.4.j. Termo de indicação do pessoal técnico qualificado nas funções especificadas, no qual os profissionais 
indicados pela Licitante, para fins de comprovação de capacidade técnica profissional, declarem que participarão, 
a serviço da Licitante, das obras ou serviços. Este termo deverá ser firmado pelo representante da Licitante com 
o ciente do profissional conforme modelo do ANEXO V. 
 4.2.1.4.k. Os profissionais indicados pela Licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional 
deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se, excepcionalmente, a substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo gestor do contrato e ratificada 
pelo seu superior. 
4.2.1.4.l. Os profissionais indicados pela Licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional 
deverão atender os requisitos que seguem abaixo: 
4.2.1.4.l.a. Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; 
4.2.1.4.l.b. Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de 
eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; 
4.2.1.4.l.c. Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou Contrato de 
Trabalho em vigor; 
4.2.1.4.l.d. Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo Conselho de Classe competente da Sede ou Filial 
da Licitante onde consta o registro do profissional como RT, ou a apresentação de um dos seguintes documentos: 
4.2.1.4.l.d.1. Ficha de registro do empregado - RE, devidamente registrada no Ministério do Trabalho; ou 
4.2.1.4.l.d.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, em nome do profissional; ou Contrato Social ou 
último aditivo se houver; ou Contrato de prestação de serviço futuro para a realização do Objeto da Licitação, sem 
vínculo empregatício. 
4.2.1.4.l.d.3. Profissional contratado: Declaração de disponibilidade do profissional para a prestação de serviço 
futuro para a realização do Objeto da Licitação. Caso a empresa seja vencedora deverá apresentar contrato. 
4.2.1.4.m. Todas as folhas dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentadas em seus originais ou 
cópias, devendo estar encadernadas, rubricadas pelo representante legal da Licitante e numeradas 
sequencialmente, da primeira à última, de modo a refletir o seu número exato; no caso das cópias não estarem 
autenticadas a CEC solicitará os documentos originais para verificação da autenticidade.
4.2.1.4.n. Em se tratando de consórcio, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentados em relação 
à cada empresa consorciada. 
4.2.1.4.o. Na hipótese de a Licitante vencedora na etapa de lances ser considerada inabilitada, serão requeridos 
e analisados a proposta e os documentos de habilitação do Licitante subsequente, por ordem de classificação; 
4.2.1.4.p. A hipótese que trata o subitem anterior poderá ser realizada mais de uma vez, até que se obtenha uma 
Licitante habilitada, sempre observando que sua proposta deverá estar abaixo do orçamento referencial do 
SEDAP, sendo a CEC responsável por negociar uma proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 
4.3. Os licitantes encaminharão a proposta com o preço conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.4. Na proposta inicial o licitante declarará que: 
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
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requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitados da Previdência 
Social e mão de obra do sistema prisional, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e neste Edital. 
4.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 
de lances. 
4.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de lances. 
4.7. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar durante o processo licitatório e se 
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de atos emitidos pela 
Administração. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá encaminhar a PROPOSTA na forma presencial, da forma que segue:  
5.1.1. O licitante deverá entregar até as 10:00h horas do dia 23 de outubro de 2024 , na  Comissão Especial de 
Contratação (CEC) situada Av. Presidente Epitácio Pessoa, nº 198 - Empresarial Makadesh Mall, Sala 10, Torre 
- João Pessoa/PB, CEP: 58030-001. Fone: (83) 99363-2102, sua documentação, Proposta Comercial e 
Habilitação, em dois envelopes opacos, indevassáveis, rubricados, contendo na parte exterior os seguintes 
dizeres:

ENVELOPE I – PROPOSTA COMERCIAL 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA PESCA – SEDAP (Razão Social completa 
do licitante 
Ref. Concorrência Presencial nº ____/202__ 

ENVELOPE II - HABILITAÇÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA PESCA – SEDAP (Razão Social completa 
do licitante 
Ref. Concorrência Presencial nº ____/202__  

5.1.1.1. Caso o licitante informe preços com número de casas decimais superior a 02 (dois dígitos, ao Agente de 
Contratação/Comissão Especial de Contratação dar-se-á o direito de adequação dos preços, cujos 
arredondamentos dar-se-ão para baixo, tanto para preços unitários quanto para preços totais; 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implica o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição.  
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos na planilha analítica;  
5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas pertinente e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71 da Constituição Federal e/ou Estadual; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
5.11. Após a fase de lances e negociação, quando solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão, o licitante 
mais bem classificado deverá enviar a proposta adequada ao último lance ofertado, no prazo de até 2 (dois) dias 
úteis. 
5.12. Além das informações exigidas no item 5.1 e subitens, a proposta de preços final do licitante mais bem 
classificado deverá atender aos seguintes requisitos:  
5.12.1. ser redigida em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, ser assinada pelo 
licitante ou seu representante legal.  
5.12.2. conter as especificações do objeto de forma clara e precisa, observadas as especificações constantes do 
Anexo IX - RELATÓRIO TÉCNICO PREPARATÓRIO;  
5.12.2.1. apresentar orçamento analítico, cronograma físico-financeiro, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES);  
5.12.3. conter razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail) para 
contato, bem como nome do proponente ou de seu representante legal, e cargo na empresa;  
5.12.4. conter indicação do banco, número da agência e conta do licitante, para fins de pagamento.  
5.12.5. Declaração de que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto.  
5.13. Conforme o Art. 58 da Lei nº 14.133, os licitantes deverão entregar junto com o envelope da proposta, a 
garantia de proposta correspondente a 1% do valor estimado para a contratação por lote. A garantia de proposta 
poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, até a abertura da sessão pública. 
6.2.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
6.2.2. Somente  as propostas classificadas  participarão da fase de lances. 
6.3. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão oferecer lances em envelopes fechados, que serão abertos 
no início da sessão e terão o seu valor lido em voz e consignado em ata.  
6.4. Será adotado para a apresentação de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, e somente 
poderão participar da etapa aberta os licitantes que apresentarem a proposta de maior desconto por lote e os 
das propostas até 10% (dez por cento) superiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
6.4.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando as regras estabelecidas no item 2 deste edital. 
6.5. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.4, poderão os licitantes que 
apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
6.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
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intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de 1% (um por cento). 
6.7. O lance deverá ser ofertado pelo maior desconto do valor global por lote. 
6.7.1. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado durante a sessão.  
6.8. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão Especial de Contratação, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.8.1 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentarem lances 
intermediários.  
6.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o Agente de Contratação/Comissão Especial 
de Contratação ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  
6.11. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.12. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da 
entidade empresarial. O Agente de contratação/Comissão de Contratação identificará durante a sessão as 
microempresas, as empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 
6.13. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 
individuais que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.14. A ME, EPP ou MEI melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o direito de apresentar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo Agente de Contratação/Presidente da Comissão Especial de Contratação, contados após sua 
comunicação em sessão. 
6.15 Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o microempreendedor individual melhor classificado 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes na condição de ME, EPP 
ou MEI que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.16. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.17. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei 
nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.17.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação; 
6.17.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 
14.133/2021; 
6.17.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
6.17.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
6.18. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
6.18.1. empresas estabelecidas no território do Estado da Paraíba; 
6.18.2. empresas brasileiras; 
6.18.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.18.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
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7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7 1.1. contiver vícios insanáveis;  
7.1.2. não obedecer às especificações técnicas contidas neste Edital e seus anexos;  
7.1.3. apresentar preços inexequíveis; 
7.1.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
7.1.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável.  
7.2. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 
 7.2.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada 
ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado por lote;  
7.2.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime 
de execução.  
7.2.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  
7.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 7.4. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Agente de Contratação/Comissão Especial de 
Contratação, desde que não haja majoração do preço. 
 7.4.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas;  
7.4.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  
7.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  
7.6. Se a proposta for desclassificada, o Agente de Contratação/Comissão Especial de Contratação examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor 
atenda a este edital. 

8. DA NEGOCIAÇÃO

8.1. Encerrada a etapa de apresentação de lances da sessão pública, o Agente de Contratação/Comissão Especial 
de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  
8.1.1. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.  
8.1.2. O Agente de Contratação/Comissão Especial de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado 
que, no prazo de 2 (dois) dias úteis, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
8.1.3. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão Especial de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira 
poderá ser substituída pelo registro cadastral no SIREF/PB (Certificado Estadual de Cadastramento e Habilitação 
- CECH), nos documentos por ele abrangidos. 
9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
9.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha 
a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
9.3. Considerando a permissão de participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 
9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 
órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
9.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
9.7. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências 
de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 
9.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
9.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local da execução é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena 
de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de 
realização de vistoria prévia. 
9.9.1. A visita técnica poderá ser acompanhada por Engenheiro da Secretaria de Estado do Desenvolvimento da 
Agropecuária e da Pesca – SEDAP, que a certificará, expedindo o necessário Atestado de Visita. Este atestado será 
juntado à Documentação de Habilitação, nos termos do inciso § 2º Art. 63 da Lei 14.133/2021. Qualquer 
informação e agendamento em relação à visita poderá ser obtida junto a Comissão Especial de Contratação, 
através do e-mail: cec.govpb@outlook.com, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento 
de outros licitantes. 
9.9.2. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por 
declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 
9.10. A habilitação será verificada por meio do SIREF/PB, nos documentos por ele abrangidos. 
9.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 
quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
9.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SIREF/PB e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles que se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, 
art. 7º, caput). 
9.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
9.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão Especial de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais 
de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
9.13. A verificação no SIREF/PB ou a exigência dos documentos nele(s) não contidos somente será feita em relação 
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ao licitante vencedor.  
9.13.1. Os documentos listados no Item 4.2 somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.  
9.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e Instrução Normativa SEAD n° 005, 
de 2023, art. 39, §4º):  
9.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
9.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;  
9.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata 
e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  
9.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação/Comissão 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado disposto no subitem 9.12.  
9.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

10. DOS RECURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  
10.3. Quando o recurso apresentado em face do julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante:  
10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  
10.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação;  
10.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos.  
10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada à vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
10.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
10.9. Os autos do processo poderão ser solicitados através do endereço eletrônico: cec.govpb@outlook.com. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão Especial de Contratação durante o certame;  
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando:  
11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
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11.1.2.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;  
11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração;  
11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação;  
11.1.5. fraudar a licitação;  
11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  
11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
11.2.1. advertência;  
11.2.2. multa;  
11.2.3. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública direta e indireta do Estado da Paraíba;  
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado.  
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado.  
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação.  
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do Estado da Paraíba, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, § 4º da Instrução Normativa SEAD n° 005, de 
2023.  
11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
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declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.  
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados.  
11.15. A aplicação das sanções de que tratam os itens 11.7 e 11.8 importará na inclusão do licitante/contratado 
no Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Estado da Paraíba - CAFIL/PB. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital ou pedir esclarecimentos acerca de 
irregularidades na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame.  
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  
12.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail 
cec.govpb@outlook.com.  
12.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente 
de Contratação/Comissão Especial de Contratação, nos autos do processo de licitação.  
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13. DA GARANTIA DE PROPOSTA E EXECUÇÃO

13.1. DA GARANTIA DA PROPOSTA:  
13.1.1. Conforme o Art. 58 da Lei nº 14.133, os licitantes deverão entregar junto com o envelope da proposta, a 
garantia de proposta correspondente a 1% do valor estimado para a contratação. A garantia de proposta poderá 
ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.  
13.2. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:  
13.2.1. Será exigida garantia de execução/contratação, nos moldes do Artigo 96 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato;  
13.2.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da data de 
homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato.  
13.2.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a 
assinatura do contrato.  
13.2.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 
contratação. 

14. DO CONTRATO
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14.1. Encerrado o procedimento licitatório, o processo será encaminhado a Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca – SEDAP, para a elaboração do respectivo Termo de Contrato, se 
for o caso, conforme minuta em anexo, cujo adjudicatário será convocado para assinatura do contrato ou retirada 
do instrumento equivalente e terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação, desde 
que obedecidas todas as exigências estabelecidas neste Edital, e de conformidade com a proposta aceita, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
14.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja 
aceito pela Administração.  
14.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 
de Contrato a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura do adjudicatário, mediante meio eletrônico e 
ou físico, para que seja assinado no prazo de (02) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  
14.1.3. Será admitida a assinatura digital, por pessoa física ou jurídica, em meio eletrônico, mediante certificado 
digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).  
14.1.4. Se o licitante vencedor, convocado regularmente, não assinar o contrato no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo licitante vencedor.  
14.1.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos acima, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  
14.1.5.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  
14.1.5.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
14.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), bem como consulta ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de 
Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFILPB, emitir as certidões negativas de inidoneidade, 
de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.  
14.3. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém as condições de 
habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro licitante, 
desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da 
proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital e das demais cominações legais. 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 
15.1. Para as atividades que não constituam o escopo principal do objeto e os itens exigidos para comprovação 
técnica operacional ou profissional, será admitida subcontratação até o limite de 30% (trinta por cento) do 
orçamento, mediante prévia aprovação pela fiscalização e autorização do(a) Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca – SEDAP. 
15.2. Para avaliação das subcontratações, serão utilizados os mesmos critérios da análise da licitante, inclusive no 
que se refere à habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, e aos impedimentos de licitar e contratar com 
o(a) Secretaria de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca – SEDAP. 
15.3. Ademais, deverão ser observadas as vedações de subcontratação previstas no § 3º do art. 122, da Lei nº 
14.133/2021. 

16. DO PAGAMENTO E REAJUSTE DE PREÇOS

16.1. Os serviços executados serão medidos e pagos por preço unitário com periodicidade mensal, e em 
conformidade com os itens constantes na Planilha de Serviços e no Cronograma para Execução, mostrados nos 
modelos constantes do Anexo IV, sendo de responsabilidade da fiscalização técnica do contrato o atesto dos 
serviços para a elaboração das medições. Excepcionalmente, a Contratada poderá, a seu critério e com anuência 
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da fiscalização do contrato, adiantar a entrega dos produtos/serviços. 
16.1.1. Nos contratos por regime de preços unitários prevalecerão as quantidades reais, devendo  as quantidades 
de serviços serem suprimidos ou acrescidas conforme tenham sido estimadas a  maior ou a menor na planilha de 
serviços. 
16.1.2. O cronograma físico-financeiro prevê parcelas a cada 30 (trinta) dias, mantendo coerência técnica a com 
a real execução dos serviços relativos a cada parcela. 
16.1.3. O cronograma físico-financeiro referencial do planejamento adequado da obra será  estabelecido pelo 
CONTRATANTE, podendo o CONTRATADO adequá-lo, sujeito à aprovação do  CONTRATANTE. 
16.1.4. O CONTRATANTE poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma físico-financeiro 
mediante autorização expressa de sua autoridade competente. 
16.1.5. A revisão do cronograma físico-financeiro, quando necessária, constitui responsabilidade do  
CONTRATADO, cabendo ao CONTRATANTE autorizar a sua readequação, desde que motivada e justificada por 
fatos supervenientes não imputáveis ao CONTRATADO. 
16.1.6. No processo de medição deverá constar a real alíquota de ISSQN adotada pelos respectivos Municípios.  
16.2. Formas de Pagamento  
16.2.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente do país, em até 30 (trinta) dias corridos, 
contados da data do atesto na respectiva Nota Fiscal, desde que a Contratada:  
16.2.1.1. esteja com documentação fiscal e trabalhista válida junto ao Registro Cadastral de Fornecedores da 
Paraíba - CadforPB, disponível no sítio eletrônico http:// https://cadfor.sead.pb.gov.br; e  
16.2.1.2 informe, expressamente, os dados da agência e conta corrente junto ao Banco BRADESCO S/A, conforme 
disposto no Decreto nº 37.639 de 03 de outubro de 2017, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma 
legal. Quando se tratar de associação de empresas, o pagamento será efetuado em nome do CONSÓRCIO.  
16.3. Os preços contratuais, em reais, serão reajustados da seguinte forma:  
16.3.1. Projeto Básico, Projeto Executivo e execução de obras: pelos índices de reajustamento de obras 
rodoviárias, fornecidos pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, de acordo com a Instrução Normativa nº 01/DNIT 
SEDE, de 24 de janeiro de 2023.  
16.3.2. Decorrido período superior a 01 (um) ano, contado a partir do mês base do orçamento, o reajuste será 
aplicado pelos índices setoriais pertinentes, com base nos valores dos índices do primeiro mês de cada período 
subsequente de 12 (doze) meses.  
16.3.3. Não se admitirá como encargo financeiro juros, despesas bancárias e ônus semelhantes. O cálculo do 
reajustamento para os preços propostos obedecerá à seguinte fórmula: 

R= (Ii / Io – 1) x Vr (Ii / Io – 1) = K 

onde:  
K = Fator de Reajustamento  
R = Valor do reajustamento procurado  
Vr = Valor da fatura a ser reajustada  
Io = ìndice de preço verificado no mês-base do orçamento (indicar mês e ano)  
Ii = índice de preço referente ao mês do reajustamento vigente no mês do vencimento do período de um ano, 
contado do mês base do orçamento.  

16.3.4. Os reajustamentos terão fator constante em cada período de um ano. A cada período de um ano proceder-
se-á novo reajustamento.  
16.3.5. Ocorrendo atraso no pagamento das parcelas, desde que o contratado não tenha dado causa, os valores 
serão atualizados monetariamente pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), divulgado pela 
Fundação Getúlio Vargas, desde o dia imediatamente posterior a data do seu vencimento até aquele de seu 
efetivo pagamento. 
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17. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento financeiro da SEDAP, para o exercício de 20__. 
17.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade Orçamentária: __________  
Função: __________ 
Programa: __________ 
Projeto/Atividade: __________ 
Despesa: __________  
Fonte de Recursos:  

18. DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

18.1. Os serviços objeto deste Edital serão executados de forma indireta pelo REGIME DE EMPREITADA POR 
PREÇO UNITÁRIO. 
18.2 A Contratante indicará, por meio de Portaria, um ou mais representantes da Administração para acompanhar 
e fiscalizar a execução das atividades inerentes aos objetos contratados, conforme dispõe o Art. 117 da Lei nº 
14.133/2021 e o Art. 8 do Decreto Estadual nº 43.975/2023.  

19. DA DESAPROPRIAÇÃO 
19.1. Caberá à SEDAP a elaboração do Projeto de Desapropriação, bem como, a responsabilidade pela indenização 
e expropriação de bens e imóveis atingidos pelo projeto, de modo a deixar a faixa de domínio livre e desimpedida, 
quando couber. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. Será divulgada ata da sessão pública em meios de comunicação oficial. 
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 
Contratação/Comissão Especial de Contratação. 
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário local. 
20.4. Na hipótese deste edital, em conformidade com o § 2º, Art. 17, a sessão pública de apresentação de 
propostas deverá ser gravada em áudio e vídeo, e a gravação será juntada aos autos do processo licitatório depois 
de seu encerramento, nos termos do § 5º, do art. 17 da Lei nº 14.133/2021. 
20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 
20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
20.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerão as deste Edital. 
20.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
no endereço eletrônico: https://paraiba.pb.gov.br/diretas/secretaria-deinfraestrutura-e-dos-recursos-
hidricos/Editais 
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20.12. O resultado desta licitação será divulgado em meios de comunicação oficial. 
20.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I – RELATÓRIO DE ANÁLISE DO PROJETO EXECUTIVO (CONFORME DEC. N° 44.966 DE 24 DE ABRIL DE 2024, 
ART. 8°, INCISO III, §5. 

ANEXO II - CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO  

ANEXO III - CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

ANEXO IV - CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO (Quadro 01) E ORÇAMENTO ANALÍTICA (Quadro 02)  

ANEXO V – MODELO DE INDICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS E AUTORIZAÇÃO DESTES 
PROFISSIONAIS SOBRE SUAS INCLUSÕES COMO EQUIPE TÉCNICA DECLARANDO DISPONIBILIDADE PARA A 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS MÍNIMOS  

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL DOS SERVIÇOS  

ANEXO VIII – PROJETO EXECUTIVO E LICENCIAMENTO AMBIENTAL  

ANEXO IX - RELATÓRIO TÉCNICO PREPARATÓRIO 

ANEXO X - TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS 
PATRIMONIAIS  

ANEXO XI – MINUTA DE CONTRATO  

ANEXO XII - CARTA DE CREDENCIAMENTO  

ANEXO XIII - DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA 

João Pessoa - PB, __ de _____ de 20__. 

Responsável pela elaboração do Edital 

Responsável pela revisão do Edital 
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ANEXO I - RELATÓRIO TÉCNICO DE ANÁLISE DO PROJETO EXECUTIVO 

(DISPONÍVEL EM MÍDIA) 
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ANEXO II - CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO 

(MODELO) 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

 CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 AO(À) SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA PESCA – SEDAP  

CONCORRÊNCIA COM REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO; N° ____/202__ 

Objeto: REALIZAÇÃO DE CONCORRÊNCIA NO REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO PARA 
___________________ [DESCRIÇÃO DO OBJETO]. 

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução dos serviços de _____________ ,pelo preço global de R$   
(                                           ), sendo o desconto linear aplicado de _____% (___________) para execução em  
(      ) dias consecutivos, conforme Planilha Orçamentária em anexo. 

Declaramos que em nossa proposta estão incluídos todas as despesas, inclusive aquelas relativas a taxas, tributos, 
encargos sociais, ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, que possam influir direta 
ou indiretamente no custo de execução dos serviços, e, ainda, as despesas relativas à mobilização e 
desmobilização de pessoal, máquinas e equipamentos, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo 
em relação a(ao) SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA PESCA – SEDAP, 
atendendo inclusive as normas para licitar e contratar com a(ao) SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DA AGROPECUÁRIA E DA PESCA – SEDAP. 

Na execução dos serviços, observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas brasileiras ou 
qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, bem como as recomendações e instruções do 
Órgão de Fiscalização da(o) SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA PESCA – 
SEDAP, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade 
com as especificações. 

 Informamos que o prazo de validade de nossa PROPOSTA DE PREÇOS é de___  (______) dias corridos, a contar 
da data de abertura da licitação. 

 A data-base do orçamento é a data-base DO ORÇAMENTO REFERENCIAL. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo 
determinado no documento   de   convocação, indicando    para esse fim o Sr.____, Carteira de 
Identidade nº.____ expedida em__/__/__, Órgão Expedidor__ , e CPF nº           , como representante desta 
Empresa. 

 Declaramos ainda que: 

Estamos ciente com as condições contidas no Edital e em seus anexos, bem como de que cumprimos plenamente 
os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da 
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obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.1333/2021, que não empregamos menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, 
a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição 
Federal; 

Que não possuímos, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III, do art. 5° da Constituição Federal; 

Que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira independente, de acordo com o que é 
estabelecido no Edital; 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO III - CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (MODELO) 

 PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

À SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA PESCA – SEDAP 

Ref.: CONCORRÊNCIA COM REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO Nº ____/202__ 

Prezados Senhores: 

Em cumprimento aos ditames editalícios utilizamo-nos do presente para submeter à apreciação de V.Sas. os 
documentos abaixo discriminados, necessários para a licitação referenciada: 

(DESCREVER OS DOCUMENTOS) 

Declaramos não possuir em nosso quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998). 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo 
determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr.   _________________, Carteira de 
Identidade nº.   expedida em        /        /        , Órgão Expedidor    , e CPF nº  , Fone (   

)        , Fax ( )                                 , E-mail                                    como representante desta 
Empresa. 

 Atenciosamente, 

_______________, __ de _______ de 202_. 

LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IV - CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO e ORÇAMENTO ANALÍTICO  

(DISPONÍVEL EM MÍDIA) 
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ANEXO V – MODELO DE INDICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS E AUTORIZAÇÃO DESTES 

PROFISSIONAIS SOBRE SUAS INCLUSÕES COMO EQUIPE TÉCNICA DECLARANDO DISPONIBILIDADE PARA A 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

(deverá ser preenchido uma ficha de indicação para cada profissional) 
 À 

(Nome do órgão/entidade licitante) 

Referência: Concorrência com Regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO; n.º ____/202__ 

Objeto: REALIZAÇÃO DE CONCORRÊNCIA NO REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO PARA -
__________________ [DESCRIÇÃO DO OBJETO] 

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela Licitante                    vem,  

pela presente, indicar a V.Sas. o(s) profissional(is) Responsável(is) Técnico(s), de acordo com a Lei Federal 

n.º 5.194/1966 e com as Resoluções n.º 218/73 e n.º 317/83 do CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia e com o art. 399, §3º, caso venhamos a vencer a referida licitação. 

Profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) pelos serviços contratados: (*) 

1 

Nome:   

Título: CREA 

Atribuição: Responsável pelo(a)   

Eu, [nome do profissional] autorizo minha inclusão na equipe técnica desta licitante, e declaro que, sendo esta 
licitante vencedora do certame estarei disponível para a execução dos serviços contratados. Declaro também, 
para todos os efeitos legais, que as informações prestadas no meu currículo em anexo são verdadeiras. 

Assinatura do profissional:   , data:   

Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs no CREA conforme 

preceitua o artigo 1º da Lei Federal n.º 6.496/1977 e o artigo 20 da Lei Federal n.º 5.194/1966, antes do início dos 

serviços, ficando sujeito a aplicação de penalidades previstas na legislação vigente e no Edital da presente 

licitação. 

,   de     20 _. 

Profissional 

Representante Legal da Empresa Nome:   

Nome:       CREA  

CPF:       Assinatura:  
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Assinatura:  
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS MÍNIMOS (FACULTATIVO) 

À(O) (Nome do órgão/entidade licitante)  

Referência: Concorrência com Regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO; n.º ____/202__ 

Objeto: REALIZAÇÃO DE CONCORRÊNCIA NO REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO PARA -
__________________ [DESCRIÇÃO DO OBJETO] 

(empresa ou consórcio de empresas) ............................, com sede na cidade de , à (rua, avenida, e-mail, etc) nº 

........., inscrita no CNPJ/MF sob nº ...................................., neste ato representada por 

......................................(nome do responsável ou representante legal), abaixo assinado, declara que: 

Declaramos que temos a posse ou compromisso de locação ou cessão dos equipamentos necessários para 

execução da Obra/Serviço de que trata o objeto desta licitação e estes estarão disponíveis e em perfeitas 

condições de uso quando da contratação. Temos ciência que esses equipamentos estarão sujeitos à vistoria “in 

loco” pela(o) (Nome do órgão/entidade licitante) por ocasião da contratação e sempre que necessário.  

Equipamentos mínimos:  

Local/Data:  

Nome, RG, CPF e assinatura do responsável ou do representante legal da empresa ou consórcio de empresas 

Obs.:  

1- ANEXAR A CADA FORMULÁRIO DOCUMENTOS QUE COMPROVEM AS CARACTERÍSTICAS EXIGIDAS PARA OS 

EQUIPAMENTOS. 

2- EM CASO DE EQUIPAMENTOS A SEREM LOCADOS/CEDIDOS POR TERCEIROS, ADEQUAR ESTE FORMULÁRIO À 

SITUAÇÃO. Neste caso, o formulário deve vir identificado e assinado pelo proprietário do (s) equipamento(s) e 

pelo Licitante. Apresentar um formulário para cada equipamento. 

Proprietário: NOME : CPF/CNPJ: Assinatura: Licitante: NOME : CPF/CNPJ: Assinatura: 

Data: 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL DOS SERVIÇOS 

À SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA PESCA – SEDAP 

(Nome do órgão/entidade licitante) 

Referência: Concorrência com Regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO n.º ____/202__ 

Objeto: REALIZAÇÃO DE CONCORRÊNCIA NO REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO PARA -
__________________ [DESCRIÇÃO DO OBJETO] 

(empresa ou consórcio de empresas)............................, com sede na cidade de.... , à 
(rua, avenida, e-mail, etc) nº ........., inscrita no CNPJ/MF sob nº ...................................., neste ato 
representada por ......................................(nome do responsável ou representante legal), abaixo assinado, declara 
que: 

- optou em NÃO realizar a visita técnica, que examinou o Termo de Referência [ ou projeto básico] e conhece 
todas as particularidades do local dos serviços, bem como assume eventuais dificuldades que possam interferir 
ou prejudicar a execução dos trabalhos, estando ciente da impossibilidade de alegar, em qualquer hipótese, 
desconhecimento de fatos que possam projetar impedimento no cumprimento do objeto contratual. 

Por ser verdade, firmo a presente.  

Local/Data:  

Nome, RG, CPF e assinatura do responsável ou do representante legal da empresa ou consórcio de empresas 
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ANEXO VIII – PROJETO EXECUTIVO E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
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ANEXO IX - RELATÓRIO TÉCNICO PREPARATÓRIO 

 (DISPONÍVEL EM MÍDIA) 
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ANEXO X - TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS 

PATRIMONIAIS (MODELO) 

AO(À) SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA PESCA – SEDAP 

Ref.: CONCORRÊNCIA COM REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO; N° ____/202__ 

Objeto: REALIZAÇÃO DE CONCORRÊNCIA NO REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO PARA 
___________________ [DESCRIÇÃO DO OBJETO]. 

Em conformidade com o disposto no Edital, declaramos que executaremos os serviços objeto desta licitação a 

serviço da [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE], inscrita no CNPJ / MF sob o nº......................... 

Outrossim, declaramos que, em obediência ao art. 93 da Lei n.º 14.133/21, cedemos a(ao) (Nome do 

órgão/entidade licitante), por este Instrumento, sem qualquer ônus adicional, todos os direitos autorais de 

natureza patrimonial referentes aos serviços que viermos a realizar no âmbito do contrato decorrente desta 

licitação, incluindo os direitos de divulgação em qualquer tipo de mídia, existente ou que venha a existir, desde 

que, na divulgação, conste o crédito aos profissionais responsáveis pela elaboração dos mesmos.  

Declaramos, também, estarmos de acordo com as seguintes prerrogativas da(o) (Nome do órgão/entidade 
licitante) em relação aos citados serviços:  

1 – A(O) (Nome do órgão/entidade licitante) poderá proceder quaisquer alterações que considerar necessárias, 

a seu exclusivo critério, nos nossos planos ou projetos, a qualquer tempo, sem ônus adicional, 

independentemente de autorização específica, na forma prevista no art. 29 da Lei n° 9.610/1998 c/c art. 18 da Lei 

nº 5.194/1966 e art. 16 da Lei nº 12.378/2010.  

2 – A(O) (Nome do órgão/entidade licitante) poderá indicar ou anunciar o nome dos autores dos planos ou 

projetos da forma que considerar mais adequada, na divulgação do empreendimento ou dos planos ou projetos, 

em cada evento deste tipo, ou mesmo não indicá-los ou anunciá-los se houver limitação de espaço ou tempo na 

mídia de divulgação, inclusive nas hipóteses de alteração dos planos ou projetos e de elaboração de planos ou 

projetos derivados – estes, conforme conceito da Lei nº 9.610/1998, art. 5º, inc. VIII, alínea “g”.  

3 – A(O) (Nome do órgão/entidade licitante) poderá reutilizar os planos ou projetos originais para outras áreas 

ou localidades além daquela para a qual foram originalmente feitos, com as adaptações técnicas que considerar 

necessárias, sendo que a(o) (Nome do órgão/entidade licitante) não nos remunerará por essa reutilização.  

Declaramos ainda, que faremos constar em todos os documentos que venham a compor os planos ou projetos, 

ou em parte deles, a critério do a(o) (Nome do órgão/entidade licitante):  

o teor da cessão de direitos autorais e autorizações desta cláusula e, com destaque, a inscrição “PROPRIEDADE 

DA(O) SEDAP; caso, os nomes de títulos e registros profissionais dos autores dos estudos anteriores aos planos ou 

projetos objeto do contrato, se tais estudos definirem a concepção dos trabalhos a serem feitos pelo 

CONTRATADO, sejam tais autores empregados da(o) SEDAP ou não. 

Finalmente, comprometemo-nos a não fazer o aproveitamento substancial dos nossos projetos em outros 

projetos que venhamos a elaborar, de modo a preservar a originalidade das obras.  

.................................,........de.................de ........ 

[NOME COMPLETO DO PROFISSIONAL] [IDENTIDADE] – [CPF / MF] 
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ANEXO XI – MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº___/202_ 

TERMO CONTRATUAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A (Nome do órgão/entidade licitante) E A EMPRESA  
______, NA FORMA ABAIXO: 

A (Nome do órgão/entidade licitante), com sede na Avenida _____________, representado pelo Excelentíssimo 
Senhor _______, __________, neste ato denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa , neste ato 
denominada simplesmente CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob o n.º _________ , com sede em .............., 
representada por .............., tendo em vista o julgamento da Comissão Especial de Contratação (CEC)  datado de 
..../.../..., objeto concorrência N.º ____/202__,   nos termos da Lei nº 14.133/2021, com as alterações que lhe 
sucederam, tendo em vista o que consta no Processo nº DAS-PRC-2023/00081, parte integrante deste 
instrumento, independentemente de transcrição, juntamente com a proposta apresentada pela CONTRATADA, 
que se regerá mediante as condições estabelecidas nas Cláusulas seguintes:  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para Execução das Obras de 
Adequação de Estradas Vicinais, conforme convênio 938928/2022 - MAPA/SEDAP e Contrato de Repasse 
N°1086046-63/2022, conforme condições, quantidades, exigências e especificações discriminadas no 
estabelecidas neste Edital, seus anexos e na proposta da Contratada. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital de Concorrência Pública e seus anexos,identificado no preâmbulo 
acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. A eficácia do contrato dar-se-á com a divulgação no PNCP (Portal Nacional Contratações Públicas), conforme 
Art. 94 da Lei 14.133/2021 e com a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado e perdurará até 180 
(cento e oitenta) dias corridos após o término do prazo previsto para a execução dos trabalhos. 
2.2. O prazo para a execução dos trabalhos será de ___ (__________) dias corridos, contados a partir da data 
fixada para seu início na respectiva Ordem de Serviço a ser expedida pela SECRETARIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA PESCA – SEDAP em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data 
da publicação do extrato do respectivo Contrato.  
2.3. O prazo de duração do Contrato poderá ser prorrogado na forma da lei. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor  total  da contratação é de R$ ________ (_______________), sendo o desconto linear aplicado de 

___% (_________) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
3.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo, porém será corrigido anualmente, observado o interregno 
mínimo de um ano contado a partir da data-base do orçamento estimado, pela variação dos respectivos índices 
publicados na revista Conjuntura Econômica, editada pela Fundação Getúlio Vargas ou outro que vier a substituí-
lo. 
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4. CLÁUSULA  QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento da SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA PESCA – SEDAP, para o 
exercício de 202_, na classificação abaixo: 

Unidade Orçamentária: ______________ 

Função: ______________ 

Programa: ______________ 

Projeto/Atividade: ______________ 

Natureza da Despesa: ______________ 

Fonte de Recursos: _____ 

5. CLÁUSULA QUINTA –  DO PAGAMENTO 

5.1. Os serviços executados serão medidos e pagos por preço unitário com periodicidade mensal, e em 
conformidade com os itens constantes na Planilha de Serviços e no Cronograma para Execução, mostrados nos 
modelos constantes do Anexo IV, sendo de responsabilidade da fiscalização técnica do contrato o atesto dos 
serviços para a elaboração das medições. Excepcionalmente, a Contratada poderá, a seu critério e com anuência 
da fiscalização do contrato, adiantar a entrega dos produtos/serviços. 
5.1.1. Nos contratos por regime de preços unitários prevalecerão as quantidades reais, devendo  as quantidades 
de serviços serem suprimidos ou acrescidas conforme tenham sido estimadas a  maior ou a menor na planilha de 
serviços. 
5.1.2. O cronograma físico-financeiro prevê parcelas a cada 30 (trinta) dias, mantendo coerência técnica a com a 
real execução dos serviços relativos a cada parcela. 
5.1.3. O cronograma físico-financeiro referencial do planejamento adequado da obra será  estabelecido pelo 
CONTRATANTE, podendo o CONTRATADO adequá-lo, sujeito à aprovação do  CONTRATANTE. 
5.1.4. O CONTRATANTE poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma físico-financeiro 
mediante autorização expressa de sua autoridade competente. 
5.1.5. A revisão do cronograma físico-financeiro, quando necessária, constitui responsabilidade do  CONTRATADO, 
cabendo ao CONTRATANTE autorizar a sua readequação, desde que motivada e justificada por fatos 
supervenientes não imputáveis ao CONTRATADO. 
5.1.6. No processo de medição deverá constar a real alíquota de ISSQN adotada pelos respectivos Municípios.  
5.2. Formas de Pagamento  
5.2.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente do país, em até 30 (trinta) dias corridos, 
contados da data do atesto na respectiva Nota Fiscal, desde que a Contratada:  
5.2.1.1. esteja com documentação fiscal e trabalhista válida junto ao Registro Cadastral de Fornecedores da 
Paraíba - CadforPB, disponível no sítio eletrônico http:// https://cadfor.sead.pb.gov.br; e  
5.2.1.2 Informe, expressamente, os dados da agência e conta corrente junto ao Banco BRADESCO S/A, conforme 
disposto no Decreto nº 37.639 de 03 de outubro de 2017, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma 
legal.  

6. CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

6.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na 
modalidade , em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato;  
6.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice permanecerá em vigor mesmo que o contratado 
não pague o prêmio nas datas convencionadas.  
6.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal 
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mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  
6.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde 
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o 
disposto no item 6.6 deste contrato.  
6.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará 
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 
adimplemento pela Administração.  
6.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
6.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas;  
6.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e  
6.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo 
contratado, quando couber.  
6.7.A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a 
assinatura do contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO 

7.1. Os preços contratuais, em reais, serão reajustados da seguinte forma:  
7.1.1. Projeto Básico, Projeto Executivo e execução de obras: pelos índices de reajustamento de obras rodoviárias, 
fornecidos pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, de acordo com a Instrução Normativa nº 01/DNIT SEDE, de 24 de 
janeiro de 2023. 7.1.2. Decorrido período superior a 01 (um) ano, contado a partir do mês base do orçamento, o 
reajuste será aplicado pelos índices setoriais pertinentes, com base nos valores dos índices do primeiro mês de 
cada período subsequente de 12 (doze) meses.  
7.2. Não se admitirá como encargo financeiro juros, despesas bancárias e ônus semelhantes. O cálculo do 
reajustamento para os preços propostos obedecerá à seguinte fórmula: 

R= (Ii / Io – 1) x Vr (Ii / Io – 1) = K 

onde:  
K = Fator de Reajustamento  
R = Valor do reajustamento procurado  
Vr = Valor da fatura a ser reajustada  
Io = ìndice de preço verificado no mês-base do orçamento (indicar mês e ano)  
Ii = índice de preço referente ao mês do reajustamento vigente no mês do vencimento do período de um ano, 
contado do mês base do orçamento.  

7.3. Os reajustamentos terão fator constante em cada período de um ano. A cada período de um ano proceder-
se-á novo reajustamento.  
7.4. Ocorrendo atraso no pagamento das parcelas, desde que o contratado não tenha dado causa, os valores 
serão atualizados monetariamente pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), divulgado pela 
Fundação Getúlio Vargas, desde o dia imediatamente posterior a data do seu vencimento até aquele de seu 
efetivo pagamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

8.1. Competirá a Contratante as licenças ambientais das obras.  
8.2. As intervenções de infraestrutura ou soluções mitigadoras, previstas nos planos e programas ambientais do 
empreendimento,  bem como as condicionantes deverão ser executados por intermédio da contratante ou de 
empresa contratada, quando couber.  
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8.3. A Contratante dará a ordem de início dos serviços de execução da obra com a Licença de Instalação, bem 
como as suas respectivas condicionantes.  
8.4. Os danos ambientais ocasionados por culpa exclusiva da empresa vencedora do certame serão de sua inteira 
responsabilidade. 

9. CLAUSULA NONA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

9.1. Os serviços objeto deste Edital serão executados de forma indireta pelo REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO 
UNITÁRIO. 
9.2 A Contratante indicará, por meio de Portaria, um ou mais representantes da Administração para acompanhar 
e fiscalizar a execução das atividades inerentes aos objetos contratados, conforme dispõe o Art. 117 da Lei nº 
14.133/2021 e o Art. 8 do Decreto Estadual nº 43.975/2023.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Edital e seus anexos.  
10.2. A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
10.3. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
resultantes da execução do Contrato, conforme dispõe o art. 121 da Lei n.º 14.133/21 sob pena das sanções legais. 
A CONTRATADA declara responsabilidade exclusiva sobre quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes 
do contrato.  
10.4. A CONTRATADA deverá garantir aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;  
10.5. A CONTRATADA declara que fornecerá, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do 
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento 
dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante.  
10.6. A CONTRATADA deverá cumprir os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional.  
10.7. A CONTRATADA fica vinculada aos termos do edital e à sua proposta vencedora.  
10.8. A CONTRATADA deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista na Lei nº 14.133/2021, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ADITIVOS E DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 

11.1. A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de acréscimos ou 
supressões de serviços deverá ser realizada no prazo de execução do contrato; e aditivo à vigência contratual 
deverá ser solicitado durante a vigência do contrato, aplicando-se ao art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 
11.2. As solicitações de aditivos devem vir acompanhadas de parecer técnico conclusivo emitido pela fiscalização, 
analisadas pelo gestor do contrato e previamente autorizadas pelo representante legal do CONTRATANTE. 
11.3. Os acréscimos e supressões de serviços quantificados, a serem formalizados por termo aditivo, deverão ser 
planilhados com a indicação dos serviços a serem suprimidos e serviços a serem acrescidos, sujeita  aprovação da 
autoridade competente do CONTRATANTE, após análise do gestor do contrato. 
11.4. Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á efetiva após o seu 
recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em reuniões do CONTRATANTE com o 
CONTRATADO, serão registradas em atas, que servirão de documento legal dos serviços e permitirão gerenciar as 
responsabilidades por tarefas específicas. As atas serão lavradas  e assinadas pelos participantes. 
11.5 Da Recomposição do Equilíbrio Econômico-Financeiro:  
11.5.1. A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses 
excluídas de sua responsabilidade.  
11.5.2.1. Realizada a solicitação descrita no item 10.5.1., a Contratante terá um prazo de 60 (sessenta) dias para 
analisar o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro, conforme inc. XI do Art. 92 da Lei nº 
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14.133/21.  
11.3.3. Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em elementos técnicos, por 
intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA INEXECUÇÃO, EXTINÇÃO E PENALIDADES. 
12.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as consequências previstas em lei, e 
neste contrato. 
12.2. Constituem motivo para extinção do contrato: 
12.2.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
12.2.2. O atraso injustificado no início da obra e/ou serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
12.2.3. A paralisação da obra e/ou do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
12.2.4. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO com outrem, a cessão ou 
transferência total ou parcial do contrato, fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução desse, exceto 
se autorizada pelo CONTRATANTE nos casos permitidos em lei; 
12.2.5. O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 
execução, assim como as de seus superiores; 
12.2.6. O cometimento reiterado de faltas na execução do ajuste, anotadas no Relatório de Vistoria; 
12.2.7. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do CONTRATADO; 
12.2.8. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo do 
CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 
12.2.9. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
12.2.10. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
12.2.11. A falta de integralização da garantia nos prazos estipulados; 
12.2.12. Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pelo 
CONTRATANTE; 
12.2.13. A supressão, por parte do CONTRATANTE, de obras ou serviços, acarretando modificação do valor inicial 
do contrato além do limite permitido legalmente; 
12.2.14. A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 3 (três) meses, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas, até que seja normalizada a situação; 
12.2.15. O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE decorrentes de obras, 
serviços ou fornecimentos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
12.2.16. A não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou 
fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 
12.2.17. O atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
12.2.18. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e impeditiva da execução do 
contrato. 
12.2.19. O descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) 
anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos; 
12.2.20. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução da avença. 
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12.3. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos de processo administrativo 
autônomo, por meio do qual ficará assegurado o contraditório e ampla defesa.  
12.4. A extinção do contrato poderá ser:  
12.4.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 
de sua própria conduta;  
12.4.2. consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração;  
12.5. A extinção administrativa ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente.  
12.6. Quando a extinção ocorrer com base nos subitens 11.2.14 à 11.2.23, sem que haja culpa do CONTRATADO, 
será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito.  
12.6.1. Devolução da garantia;  
12.6.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da extinção;  
12.6.3. Pagamento do custo da desmobilização, quando couber;  
12.6.4. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente por igual tempo.  
12.7. A rescisão unilateral acarretará as seguintes consequências, sem prejuízos das sanções previstas neste 
instrumento:  
12.7.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio do 
CONTRATANTE;  
12.7.2. Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução 
do contrato, necessários à sua continuidade, a serem devolvidos ou ressarcidos posteriormente, mediante 
avaliação, nos casos de serviços essenciais conforme previsto na Lei;  
12.7.3. Perda ou execução da garantia contratual, para ressarcimento do Estado e dos valores das multas e 
indenizações a ele devidos;  
12.7.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados.  
12.8. Na hipótese de ocupação provisória, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da autoridade 
competente do CONTRATANTE. 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
dentro do prazo estabelecido pelo CONTRATANTE caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o à penalidade definida no item 11.15, além das demais penalidades previstas neste Contrato.  
12.10. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o CONTRATADO à multa de mora, na forma 
prevista neste Contrato, sem prejuízo que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção 
unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/21.  
12.10.1. A multa moratória não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 
outras penalidades previstas neste Contrato. 11.10.2. A multa será descontada dos pagamentos ou da garantia 
do respectivo contrato, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;  
12.11. Pela inexecução total ou parcial, bem como pelo atraso injustificado na execução do contrato, o 
CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes sanções:  
12.12. Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações previstas no edital e seus 
anexos e neste contrato que não configurem hipóteses de aplicação de sanções mais graves;  
12.13. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia que exceder o prazo para a conclusão 
do objeto contratado até o limite de 30% (trinta por cento), quando poderá ocorrer a rescisão do instrumento;  
12.14. Multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total contratual, caso haja a inexecução 
parcial do objeto apurada quando da medição final;  
12.15. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, nos casos de inexecução total do objeto;  
12.16. Impedimento de contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado da Paraíba, por 
prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos e na forma previstos na Lei Federal nº 14.133/2021;  
12.17. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da administração direta e indireta de todos 
os entes federativos, nos casos e na forma previstos na Lei Federal nº 14.133/2021;  
12.18. As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a pena de multa.  
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12.19. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente.  
12.20. Após encerramento do processo administrativo, a importância devida correspondente à aplicação de multa 
deverá ser recolhida junto ao CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis, contados da notificação do CONTRATADO.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. A subcontratação dos serviços, desde que previamente aprovada pela Contratante, que não constituem o 
escopo principal do objeto, restrita, contudo, até o limite autorizado, em cada caso, não superior ao percentual 
máximo de 30% (trinta por cento) do orçamento, devendo a empresa indicada pela licitante contratada, antes do 
início da realização dos serviços, apresentar documentação que comprove sua habilitação jurídica, regularidade 
fiscal e a qualificação técnica necessária.  
13.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, 
bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES

14.1. É vedado à CONTRATADA:  
14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
14.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 
nos casos previstos em lei. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

15.1 Fica vedada a celebração de alterações contratuais a este contrato, sendo resguardadas as exceções previstas 
no art. 133 da Lei 14.133/21. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e, por extrato, no Diário Oficial do Estado, nos termos do artigo 94 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou ações decorrentes deste contrato, fica eleito pelos 
contratantes o Foro de João Pessoa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
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João Pessoa, ...  de ..................... de 202_. 

Responsável(is) legal(is) da CONTRATANTE 

Responsável(is) legal(is) da CONTRATADA  

Testemunhas: 

Nome: CPF  
Nome: CPF  
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ANEXO XII 

“MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO” (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL N° processo ____/202__ 

AO(À), SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA PESCA – SEDAP 

A empresa , com sede em 
-           , na Rua/Av  , no , Bairro   , inscrita no CNPJ 

sob o no , pela presente CREDENCIA o Sr.  , portador do documento de Identidade no 
e CPF n o , para representá-la na Licitação supra mencionada, 

promovida pelo(a) SEDAP, outorgando-lhe poderes para concordar, desistir, renunciar, transigir, firmar recibos, 
assinar Atas e outros documentos, acompanhar todo o processo Licitatório até o seu final, tomar ciência de outras 
propostas da CEC, podendo para tanto, praticar todos os atos necessários para o bom e fiel cumprimento deste 
mandato.  

Local e Data 

Diretor ou Representante (s) Legal da Empresa 
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ANEXO XIII 

DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº __/202_  
 CONCORRÊNCIA Nº ____/202__ 

A proponente ______________, inscrita no CNPJ sob nº _______________, DECLARA, sob as penas da lei 
que atualmente está enquadrada como empresa: 

( ) Microempresa; 
( ) Empresa de Pequeno Porte. 

Desta forma, está apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas na Lei Complementar nº 123 de 14 
de dezembro de 2006 e suas alterações, haja vista que não se enquadra em nenhuma das vedações legais 
impostas pelo § 4º do Art. 3º da mesma Lei. 

(LOCAL), (DATA) 

(LICITANTE – CNPJ/CPF) 

Assinatura do contador responsável pela empresa Nome Completo, CPF e Registro Profissional. 
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